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CoNTRÂTO N" . 202608?r'.020
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ATRA!'ES DA
SECR.ETARIA DO GABINETE DÀ
PREFEITÀ, E DO OUTRO LÁDO A
EMPRESÂ COMERCIÃL LUCAS LTDA,
QUE ASSIM PAB.A O FIM QUE À SEGUIR
DECIÁRAM:

PREÂMBULO

À PREFEITURá, MUNICIPAL DE POTIRETÂMA, através da SECRETARIÀ DO Gá,BINETE DA
PREFEITÀ pcssoa jurídica de dircito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Sih,a, 33, Centro,
Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 12.461.653/0001 -57, neste ato representado pcla Secretária dcr
Gabinete da Prefeita, Sr'a. TEREZA CRISTINÂ CAMPELO BALBINO, ponadora do CPF n". ***.743.013-**,
dotavante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresâ COMERCIAL LUCAS LTDA, com
sede à Rua: Conselheiro l,aíayete 1012, Jardim lracema, FORTÀI-EZA-CE, inscrita no CNPJ sob o n".
32.368.0'14 / 0001-11, representada por LUCAS DE ALMEIDA GOES, ponador(a) CPF n'. *x*.391.173-**, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRÁTÁDÀ de acordo com o Edital de PREGÂO ELETRÔNICO N"
PE-008/2026-DI1'ERSAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 14.133/2021dc 1" de abril clc

2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos pÍincípios da Teoria Geral dos Contratos e clisposiçôcs dc
Dircito Prir.ado, bem como mediante as seguinres cláusulas e condições:

CIÁUSUI-À PRIMEIRÀ. DA FUNDAMENTAÇÀo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este conrrato no PREGÃO EIJTRÔNICO N' PE-008/2026-DIVERSÀS, disposiçôes da
l,ei Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11,/09/1990 - Código de Defesa do Coosumidor, Decreto no

6.201/0'7, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Àgosto de
2014, Lci Ccrmplementâr n" 155/2016, de 27 de outubro dc 2016, Lei Fede;al 12.440 de 07 de iulho dc 2011 quc
altera o título VII-À da Consolidação das kis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente contrato.

CT.AUSULA SEGUNDA- DO OBIETO
2.1- AQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E IVÍÀTERIÂIS PERMÂNENTES DESTINÀDOS À ÀTENDER ÀS
NECESSIDÀDES DE MÀNUTENÇÀO D,\S ÂÇOES E SERVIÇOS PÍ'BLICOS DESENVOL\IDOS NO
ÁivrgtTo DÂ SECRETÁRLq. DO GÀBINETE DA PREFEITÀ, DE ÀCORDO COM ÀS QUANTIDÀDES E
ESPECIFICAÇÔES CONSTÀNTES NO TERMO DE REFERENNCIÀ, ÀNEXO I DO EDITAJ-.

CL(USUI.A TERCEIRA. DO PREçO
3.1- A CONTRÂTANTE pagará à CONTL{TADA pela execução do objeto deste contrato o valor global dos
Lotes2e4deR$131,441,21 (cento e trintâ e um Ínil qua&ocentos e quaÍentâ e um Íeais e ünte e um
centavos), distribúdos da seguintc forma.

LOTE 2 - Er-ETRODOMÉSTTCOS/COZTNHA
ITEM DESCRTÇÃO MÂRCA UNID QTDE VI-R.I]NIT

I
Fogão 4 bocas, largura 48 cm, altura 88,6 cm,
protundidade 58,5 cm

ATL,\S LI1\.,lI) 0 R$ 1.206,ó5 R5

l

Fryão industriâl 06 bocas: fogào indusnial 06 bocas com
queimaclores alimentado por glp (gás l.iquefeito de
petróleo) ou gis natural, o ramanho das bocas será de
30x30cm e 3 queima<lores simples sendo 3 queimâdores
duplos c/ chapa ou banho matia c c/ forno. Dimensões:
83x107x84 cm (axlxp).

lTÀJ()Bt UNID 0 RS -1.161,56 R$
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Forno dc microondas J0 litrosr micrcnndas 301 - linha
brenca. Forno de microondas volume útil minimo dc 30
litros, resultado do produro das dimensôes intcrnas da
cavidade do cquipamento.:gabinete monobloco cm aço

I]I,]]'I'RO]-UX u\lt) 0

LOTE 4 - rNForu,rÁrrCe/tr

I ITO UNID 2 RS 6130,50 RS 12.261,00
()cladeira 320 Ltros 220w EI,Ii,'I'ROI,T]X UN ]D RS 3.111,8a, lts

6
Gcladcira frost íree 371 Ltros, congelador na parte
superior, geladcira com duas portas. Iil.liTl{OLUX UNID 0 RS 3.328,84 R5

,1

Gclágua de coluna: aparador dc água removivel: facilita a

Limpeza do âpâÍâdor c a rcúada do excesso de água,
capacidade: 1,8 litros, peso liquido aproximado liquido:
11,58 kg peso bruto aproximâdo: 12,ó0 kg.

ESNÍr\I,'IT],C UN]D 0 RS 1.133,33 RS

It

BFIBBDOURO- Para ga1éo de 20 litros, fornccrmcnto rle
água natural e gelada, reservatório em mâtcrial âtóxico,
bande ja coletora remoüvel, alimcntaçór-r clótrica bivolt.

tsRI'1'1NI,\ UNID 2 R§ 1.076,13 RS 2.152,26

I LiquicliÍicador doméstico 05 velocidadcs 220w NÍ(lNI)L\L UNID 0 R$ r 89,49 RS

10 N{ocrlor de carne boca -22 de uso comerciÀl / industíâl CÁF UNIf) 0 R$ 7.6ó6,52 RS

11

l,avadora ultrassônica dc até 15 lts- Equipemento com
gâbiaete c cesto cm aço inoxidável e tâmpa em plástico
tÍânspârcntc ou similar, com sensor de segurança

SOI,II)S'II II ;1, UN II) 0 RS 9.223,33 RS

VAIOR TOTAL LOTÉ 2 R$ 74.473,26

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE VLR. UNIT l'I-R. TOT.{I

1

1P;\Rlll.HO Ctrl,ULAR ' SMÂRTPHONE 59, 126G8
RJ\N'Í, CAN'Í]IRÀ 6'+MP, TEÍ-,A. ó,67 COM CÂPÀ
PRO'fIITOIL{ DO ÍESNIO NÍODELO DO
]\PARF]],HO 128GB E ÂRI,L\ZENAMENTO 8GB

À,ÍOTOI{OLÀ 1 RS 1.969,06 R$ 1.969,06

2 I II) extcrno 1tb poÍtátil 2.5 usb 3.0 TOSI IIl]Â 0 r{$ 1.007,03 lts
lmprcssorâ multifuncional tanque de úta megx tank
.15/25ppm wi, padrao tecnologia de conecavidade wi fi
tecnologa de impn.':. irro dc rinu c.rrctrn.uc:.
especiais '.rlimentador âutomático dc documentos coÍ não
aplicavcl nomc do mciclclo multifuncional tânquc dc tinta
canon mcgâ tânk 25ppm wi saida t1a impressora colorido
vclocicladc máxima de impressão (cor) 25 ppm velocidade
máxrma de impressào Ínonocromáticâ 45 pcso do produto
13 quilogramas.

EI)SON UNID lls 2.16,1,10 RS

,t

lmpressora laser mulfuncional Especificaçéo mínime: que
c.reic em Inhr de proJuçéo pclo fÀbíicânrc: impr(.§orr
com tecnologia laser ou lcd; pâdÍóo dc coÍ
mooocromátrco; tipo multifuncionâl (mprimc, copia,
digrtaliza, fâx); memónâ 128 mb; ÍcsoluÇéo dc impresséo
600 x 600 dpi; rcsoluçóo dc digurlizaçéo 1200 x 1200 dpi
rcsoluçéo clc crlpia 600 x 600; velocidade de impresséo 30
ppm prcto c branco; capacidaclc da bandcja 150 páginas;
ciclo mensal 30.000 páginas; far 33.6kbps opctrnal;
intcrfaccs usb, rcrlc ethernet 10/100 e wifi 802.11 l:/g/n;
fr

BROTI IL,]{ UNID 5 RS 2.793,00 R§ 13.965,00

Nobreak ups senoidat universal 1500va 2bat 12vl7ah e

Bivoh / s.115,t/220
TS SIIÀIL.\ 0 R$ 1.972,97 RS

6
Notcbook; notebook intel core i5 4gb - 256gb ssd 15,6"
íull hd.

,\cr,.ri I]NII) 10 l:(s 66.481,00

NOTEBOOK- C) equipâmeÍto cleverá estar cm linha dc
produçéo pclo fabricantc. Computador poÍrátil (notebook)
com processador que possLre no mínimo ,l núcleos, 8

theÍeads e írequência de 2.4 ghz; unidade de
armâzenâmento SSD com no mínrmo 512 Gts, intcrfacc
pclc nvmc M.2 Gen4, memr-rria RAM dc no mínimo 1ó

ClU, cm 2 módulos idêntjcos de 8 GB cada, do tipo

.\CIIi UNII) 0 RS 5.320,89 ns
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SDR{M DDR5 5200Mt/s ou superior, telâ LCD de 14 ou
15

CLIUSUI-À QUARTA - DA DoTAçÃo oRçÁMENTÁRIÂ
4.1. Às despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação
orçamentária n": 0101.04.122.0010.2.001 - Manutenção das Atividades Integradas de Gestão Governamental;
elemento de despesa; 4.4,90.52,00 - Eqüpamentos e Material Permanente, fonte de recutsos: 1.500,0000.00
Recursos não vinculados de Impostos / 1.702.0000.00 Outras Transferências de Convênios ou Repasses dos
Municípios/ 1.755.0000.00 Recursos de Âlienação de Bens/Ativos - Âdministração Direta Fiscal, consignado no
Orçamento Municrpal de 2026.

CLÁUSUI-À QUINTA - DÀ VIGÊNCIA Do coNTRATo
5.1. O prazo de vigencia do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.
5.2. Á prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços peÍÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

cLiusul-A sExTA - DAs ÂLTERÂçÕES Do coNTRATo
ó.1. Os contratos regrdos conforme o 

^rt. 
124, da I-ei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas

justifi cativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmenre pela Âdministraçào:
a) quando for necessária a moüficaçâo do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanútativa
de seu objeto, nos ümites peÍmitidos por Lei;
II- por acordo eotle as partes:

a) quando neccssária a modiÍicação do regime de execução da obra ou do sen'iço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inapücabilidade dos telmos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposiçâo de circunstâncias supewenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronogrâmâ finaoceiro fixado
sem a correspondente conüaprestação de fotnecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso f<rrtuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : qabinetq(.l)poti rctama.cc.gov.br

I

Computador desktop completo, novo e de primeiro uso,
eqr..ripado com processadot de no mínimo 4 núcleos e 8

thteads, frequência míaima dc 3,0 ghz, mcmória ram de no
minimo 8 gb ddr4 ou superiot, unidade de armâzenamenro
ssd com capacidade mínimr dc 240 gb, placa gá6ca
integrada, inrerfacc de rede gigabit ethcmet, oo mínimo 6
portas usb, saidas de vídeo hdmi e/ou vga e/ou
displâ11loí, áudio iDtegÍado, acompanhado de monitor led
de no mírümo 21,5 polegâdâs com resoluçào full hd,
teclâdô pâdrào ibnr2, mouse óptico usb, sistcmâ
operacional iostalad

GOLD!,NTEC UNID 5 R$ 5.980.67 R$ 29.903,35

9

Conputador (desktop)âvÂnçâdo - Especi6caçéo minima:
que esteje em linha de produçóo pelo fabricante.
Computador desktop com processador que possun no
mínimo 8 núcleos, 12 threads e frequênciâ de 3.4 ghz; a

placa principal deve ter erqütetura atr, microacr, bx ou

(;OLD[,N'TLC LIN [) 0 R$ 6.2ó2,30 R5

10 Kit tcclado e mouse sem tro usb GOI-DEr,\TEC UNID In R$ 74,10 R$ 741,0t)
l1 Switch,.i,.âbit 1(r ponas 10/100/1000 uhÍa link uI,1016d L]NID 0 R$ 834,10 RS

12

Scanner de mesa, resoluçéo óprica minima de 600 x 600
dpi, alimentador âutomático de documcotos (ÁDD com
capacidade mínima para 50 folhas

BROTHER L:NID I R$ 2.846,6? R§ 2.846,61

13
MonitoÍ I-ED, tela de no mínimo 23,8 polegadas, fomato

GOI,DF:NTEC UNID R$ 1.r21,87 R$ 1.121,87

VÁLOR TOTAI LOTE 4 R§ 117.027,95

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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inviabilizem a execução do contrato tal como pacruado, respeitada, em qualquer caso, a reparúção objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6,2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ârt. 124 da Lei Federal 14.133 /2021 não poderão
transfigurar o obleto da cootratação,
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Âdminisuaçào
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o eqúlíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. Â extinção do conuato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restâbelecimento do equilíbtio econômico-fioanceiro deverá ser formulado durante a vigência do
conffato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. Â formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Àdministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de lustificada necessidade de antccipação dc scus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. À execução do conuato deverá set acompanhada e fiscaLizada por 01 (um) ou mais fiscais do conttato,
represen(anres da Âdmirusrraçào especialmenre designados conforme requisitos estabelecidos no Âl1.jj-d-L4i
14.133/2U21, ou pelos respecrivos substitutos, petmitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribúção.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das íaltas ou dos defeitos observados.
6.10, O Íiscal do cootrato informatá a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou ptovidência que ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contÍato será auxüado pelos ótgãos de assessoramento iurídico e de controle intetno da

Administração, que deverão dirimit dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
6.12. Na hipótese da conmatação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintcs
reSrâs:

1 - a empresa ou o profissional contatado assumirá responsabüdade civil obietiva pela veracidade e pela precisão

das informaçôes prestâdas, firmad termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exerceÍ atÍibuição
própda e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contrataçâo de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contÍato, nos limites das informaçôes
recebidas do tcrceiro contratado.

CLÁUSULÂ SÉTIMA - DA FISCÂI.IZAçAo- Do coNTRATo
7,1. A execução do conuato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do cootrato,
representaotes da Administração especialmente designados conforme reguisitos estabelecidos no art. 7" d I-ej

14.133 / 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informações perúnentes a essâ atÍibuiçào.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todâs as ocoÍ!ências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for neccssário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsenados.
7.3. O frscal clo contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçào qr-re demandar decisão ou providência que ultrapasse suâ competência.
7.4. O fiscal do conrato será auxiliado pelos órgâos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com ioformações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

CIÁUSULÀ OITÀVÀ - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Enttega do Objeto

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(í)potiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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8.1. Poderâo ser firmados contratos, que serâo tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições coostantes da Lei N'. 14.133 /2021, inclusive quaoto às prorogações, alterações e rescisôes.
8,2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos ücitados/contratados serão entregues mediante expediçào de
ORDENS DE COMPRÁS, por parte da administração ao licitante veocedor, que indicarâo os quaoútaúvos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRÂTÀNTE.
8.2,1. À C)rdem de Serviço emidda conterá os itens pretcndidos e a respcctiva quantidadc, dcvendo ser entrcguc ao
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida r.ia e-mail ao seu endereço eleuônico, cujos dados constem do cadastto municipal,
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos soücitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverâo ser entregues em no máximo 20-(y!g!§)daslg!dd9§, no
hotário de 08h às 14h (horário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma proüsótia ou definitir.a, nos termos do artigo 140 da Lei no 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" ó0, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos pata a, redtzação dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou serviços conttatados, bem
como as condiçôes específicas de execução e tecebimento do objeto, deverào ser definidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3,2 Os sen'iços serào recebidos proüsoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobmnça eqúvalente, pelo(a) respoosável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçôes coostantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme anigo 112 e 113 do Decreto Municipal n' 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contato ou eqüpe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e â conclusão acelca das ocorrências na execução do conttato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou cm parte, inclusive antes do recebimento prol'isório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e Írâ pÍoposta, der.endo set substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da ootificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apLicaçào

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocofferá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Adminisração, após a verificação da qualidade dos serviços e conseguente

aceitaçào mediante termo dcta.lhado,
8.6 O prazo para rcccbimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusúficada, por igual

período, quando houver necessidade de diügências para a aferição do atendimento das exigências contrâtuais.
8,7 No caso de conuovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de üquidação e pagamento.

8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de insttumento de cobrança equivalente, verificadas pela Àdministração durante a anáüse prévia à

Iiquidaçào de despesa, não será computado para os hns do recebimento deilnitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a respoosabiüdade civil pela soüdez e pcla segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

üquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corterá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de Liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n" 11 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiüdade de Prorrogaçào, no
caso de contrarações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
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artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de liqúdação, o setor competente deveÍá \,erificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de vaüdade;
8.11.2 À data da emissão;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgâo cootratante.
8.11.4 O período rcspectivo de execuçào do contrâto.
8.11,5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tÍibutáÍias cabíveis.
8,12 Havendo erro na apresentâção da nota fiscal ou iostrumento de cobrança equivalente, ou circunsrância gue
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o conúatado providencie as medidas saneadorâs,
teiniciando-se o prazo após a comprovaçào da rcgrlarização da situação, sem ônus ao contratante,
8.13 A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equir.alente deverá ser obrigatodamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo ó8 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de i" de abril de 2021.
8.14 Â Administraçào deverá realtzar consulta ao SICÂF para:
a) verificar a manutençào das coodições de habiütação eígidas no edital;
b) identificar possír,el razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contrata! com o Poder Públic<.r, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, pala que, Íro prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prâzo, apreseote sua

defesa. O prazo poderá ser prortogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatânte deverá comumcar aos

órgâos responsáveis pela fiscdizaçâo da regularidadc fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efcruado, para que seiam acionados os meios perúentes e necessários para garanúr
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irreguJaridade, o cootÍataote deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual oos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa,

8.18 Havendo a efetiva execução do obieto, os pagâmeÍrtos serão realizados normdmente, âté que se decida pela

rescisão do cootlato, caso o contratado não regularize sua siruação junto ao SICÂF,

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a cootar da liquidação da despesa c

consequente assinatura da ordem de pagaoento pela autoridade competente, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será reaüzado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária pata pagamento.

8.20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no artigo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021 e no art.igo 60 do Decreto Municipal n' 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação apücável,

8.21.1 Independentemente do percentual de rributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da rcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, flos teÍnos da Lei Complemenrar rf 123, de 2OO6,

não sofrerá a retençào tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aqucle regime. No entanto, o
pagameoro ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido ptevisto na reíerida Lei ComplementaÍ.
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Reequilibtio Econômico - Financeiro
8.23. Em confotmidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) aoo a contar da data da proposta ou do ultimo reaiuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variaçâo do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula:Pr=P+ € x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percenrual obtida (acumulado nos ütimos doze meses), onde @ x \) signiÍica o acréscimo ou
decrésc-imo de preço decorrente de reajusre.
8.25. CONTRÁTÁDÁ, para obter dteito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÂRIÂ DEMÀNDANTE, explicitando a forma de aplicaçào do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÁDÂ não soücite tempestivamente o reaiuste e prorlogue o contrato sem pleiteálo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocotrerá a preclusão do dileito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CL|USULÂ NoNÀ - DAS SANçÕES E INFRAÇÔES ÂDMINISTRATIVAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei t" 14.133,de2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrâto;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Âdmidstração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) deixar de enúegat a documentação exigida pata o certame;
e) não maotiver a ptoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contÍato ou oão entregar a documentaçâo exigida pata a contlatação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua ptoposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conttaação sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçào ou documenação falsa exigida para. o ceÍtame ou plcstff declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou comete! fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustÍar os objeúvos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846,de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administat.ivas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à iaexecução parcial do contlato, sempre que não se justiltcar a

imposição dc penalidade mais gtave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimeoto de licitar e contata!, quando praticadas as condutas descritas nas üneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempÍe que nào se iustificar a imposição de penalidade mais grave (an. 15ó, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaração dc inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as coodutas descritas nas aüneas h, i, i, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de

penalidade mais gtave (an. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratár\a de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de attaso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5a/o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestaçâo ou entregâ seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de

irregularidade na pÍestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua apücação até o máximo de 10 (dez) dias.
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9.2.4.3.10yo (dez por cento) sobre o valor total do contmro, no caso da inexecuçào total do contrato.
9.2,4.4, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promovei a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento iregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do ar. 137 da Lei n.
14.733, de 2021.
9.3. Á apücação das sanções previstas neste Contrato não exclú, em hipótese alguma, a obdgação de reparaçào
integtal do dano causado ao Contratante (aft. 156, §9)
9.4, Todas as sanções previstas o€stc ContÍato poderão ser apücadas cumulativameote com a multa (art. 156, §7").
9.5, Antes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado oo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua inúmação (art. 15-1.

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgâmento eventualmente devido
pelo Contratante ao ContÍatâdo, além da perda desse valor, a diferença se!á descontada da gaÍantia prestada ou será

cobrada judicialmente (an. 156, §8).
9.7. Previamente ao encamiflh,rmento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente oo
plazo máximo de 15 (qúnze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente,

9.8, Â aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditódo c a âmpla defesâ
ao Conúatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágtafos do art. 158 dt Ler n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de lic.itar e contratâr e de declaração de inidoneidade para ücitat ou contratar.
9.9. Na aplicaçâo dâs sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso coocreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoameoto de progtama de integridade, conforme nolmas e orientaçôes dos órgàos
de controle.
9.10. Os atos previstos como inftações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de ücitações e

cootratos da Administração Pública que também seiam tipificados como atos lesivos na Let o" 12.846, de 2013,
serão apurados e iulgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito ptocedimental e autoridade
competente definidos oa refedda Lei (aÍt. 159).

9.1 1. A personalidade juídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para faciütar, encobrir ou dissimular a p!ática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar confusão
patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançôes apücadas à pessoa iurídica serão estendidos aos scus

adminisúadores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os câsos, o
contraditótio, a ampla defesa e a obÍigatoricdade de análise lurídica préüa (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para flns de publicidade no Cadasto
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos oo âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 161).

9.13. Às sançôes de impedimento de ücitar e contratar e declaração de inidoneidade para ücitar ou contlatar sào

passiveis de reabütaçào na Íorma do art. 163 da l.ei o" 14.133/21.
cIÁUsUI.À DÉCIMA - DAs oBRIGAçÓES DO CONTRÀTANTE
10.1, Exigir o cumprimento de todas as obdgaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus ânexosj
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidâs neste TeÍmo;
10,3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em patte, às suas expensas;
10.4. Àcompanhar e fiscalizar a execução do conuato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do obieto,
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para efeito de üqüdação e pâgâmento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o 4g-!!l_g!4-!E!_41![,!.]f,/Q!l;
10.6. Efetuar o pagameÍrto ao conratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções pÍeüstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir expücitamente decisão sobre todas as soüciraçôes e reclamaçôes relacionadas à execuçào do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertincntes, melamente protelatórios ou de nenhum intercsse para
a boa execução do contrato.
10.8.1. Â Administraçào terá o prazo de 30 Grinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equ íbrio econômico-flnanceiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quioze) dias.
10.10. Não responder pot quaisquet compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência dc ato do cootratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão enuegues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável pot seu acompanhamento e fiscalização conforme
lel n" 14.133 /21,
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CIáUSUI-A DÉCIMA PRIMEIRA - oBRJGAÇÔES DA CoNTRÂTÂDA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, observaodo, ainda, as

obrigações â seguiÍ dispostas:
11.1.1. Responsabüzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Delesa do
Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hons que antecede a data da conclusão
do serviço, os motivos que impossibiütem o cumpiimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Âtender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior c

prestar todo esclatecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, removet, leconstrúr ou substituir, às suas expensas, no total ou em palte, no prazo furado
pelo fiscal do contrato, os setviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como pot todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiüdade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contraítal pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garanúa, caso edgida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÂF), o contratado deverá enregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
Certidão Conjunta relativa aos tibutos Federais e à Dívida Aúva da União; 3) certidões que comprovem â

regularidade perânte â Fazenda Estadual ou Disrital do domicÍlio ou sede do contratado;4) Cettidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, prcvidenciárias, Íiscais, comerciais e

as demais previstas cm Iegislação específica, cuja inadimplência não transfere a respoosabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
11.1,8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do obieto.
11.1.9. Paralisar, por determinaçào do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Mantcr durante toda a vigêocia do contrato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na ücitação.
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11.1.11 . Cumprir, duraote todo o período de execução do contrato, a rescrva de cargos preüsta em Iei para pessoa
com deficiêocia, pata reabütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as leseÍvas de cargos previsras
em outras normas específicas.
11.1.12. Comprovar as teselvas de cargos e vagas â que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 1'16,

parágrafo único da Lei f 14.133/2021.
1 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumptimento do contrato.
1.1.14. Àrcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da cootratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n' 14.133/2021.
1 1.1.5, Alocar os empregados necessários, com habilitaçào e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, quaüdade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo semprc ümpo o local de execução do objeto e nas meihores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
1,1.17. Não permiúr a utiüzação de qualquer rabalho do menor de dezesseis aoos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anosr nem permiú â utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promovel se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que foÍ
neccssário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
f.i.19.0. Providenciar a substiruição de qualquer profissional envolvido na execução do objero contratual, cuja
conduta seja considerada iodeseiável pela fiscalização do contrâtânte.
1.1 .20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja fami)iar de agente público ocupante de
catgo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos teltnos do artigo 7' do Decreto no 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantes na propostâ apresentada na licitação.
1 1 .1.21 - Responsabilizar-se pelos úcios e daoos decorrente s do ob jeto, de acotdo com os artigos 12, 13 e 1'l a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (,ei n" 8.078, de 1990).
11.1.22 - Para o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a mercadoria entregue teú assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partt da data da entrega, com os caúlogos e caso necessário tleinamento paÍa o
íuncionamento do(s) mesmo(s).

CLIUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÀ FRAUDE E DA coRRUPÇÃo
12.1. Às ücitantes devem observar e a contratada deve observ"ar e fazer obsenar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subconratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ücitação, de

contratação e de execução do objeto contratual, Para os propósitos deste item, dehnem-se as seguintes práticas:
a) "práúca corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influeociar o processo de ücitaçào ou
de execução de contrato;
c) "prática conlüada"r esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais ücitantes, com ou sem o

conhecimeoto de representantes ou pfepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coerciúva": causar dano ou ameaça! causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciat sua panicipação em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrato.
e) "ptáúca obstrutiva":
(1) destruir, falsihcar, alterar ou ocultar provâs em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos tepresentantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçâo de alegações de prática
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prcvistâ neste subitemi
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promovet inspeçào.
12.2. Na h.ipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Frnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outoÍga de

contratos Íinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o enr.olvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obsrutivas ao parúcipar
da licitaçào ou cla execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósiros dos itens acima, a ücitante vencedora como condição para a contratação, deverá
coocordar e autorizar que, na hipótese de o contÍato vir a ser financiado, em parte ou iotegralmente, pot organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contÍato e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execuçâo do contrato.
12.4. Â contratante, garantida a prévia defcsa, apbcará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas coÍruptas,
fraudulentas, conlúadas ou coercitivas, no decorrer da ücitaçào ou nâ execução do conüato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CIÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA R.ESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensela a sua tescisão, se houver uma das ocorências
13.1. O contratado terá direito à extinção do cootrato nas seguintes hipóteses:

13.1.1. Supressào, por pane da Administração, de obras, sewiços ou complas que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da ki n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do conüato, por ordem escrita da Administraçâo, Po! prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizcm 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizaçâo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobiüzações e outras previstas;

13.1.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos deüdos pela Âdministração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
13.1.5. Não überação pela Âdministação, nos prazos contratuais, de área" local ou objeto, para execução de serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificâdas no ptojeto, inclus.ive devido â atraso ou

descumprimento das obrigações atibuídas pelo conttato à Administração relacionadas a desapropriaçâo. a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Âs hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarào as seguintcs

disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade púbLica, de grave perturbação da ordem ioterna ou de guera,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha pradcado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
13.2.2. Assegutarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alÍnea "d" do inciso II do caput do art. 124 d,aLei n." 14.133 /2021.

CI-ÁUSUI.À DÉCIMÂ QUÀRTÀ - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso inlustiÍicado na execução do serviço superior a 30 (tÍintâ) dias, contados do termo de ordem de

sewiço, será apücada multa de 0,57o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valot total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas

âo atraso na execução do serviço, setá apücada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato

14.4. Â multa não impede que o CONTRÂTANTE rescinda unilateralmente este contrato e apüque outtas sanções.
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14.5. Â multa, aplicada após regular processo administrativr.r, será descootada nos pagamcntos eventualmente
devidos pela CONIIRÀTÂNTE, inclusive de eventual gatantia ptestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da apücação de qualquer multa será a CONTRÁTADÀ intimada para recolhê-la aos cofres do
CONTR{TANTE no prazo de 30 (rinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÂTÂDA nào poderá uJtrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei t" 14.133 /2021

CIÁUSUI.A DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, apücar-se-á o regramento dado pela ki n." 14.133 /2021, ao qte
ela prever, bem como demais legislações peninentes ao objeto deste instnrmento.

crtriusul-A DECIMA sExTA - DÀ puBl-rcrzÀçÃo
16.1. Incumbirá ao contrâtânte dir.ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma previsra no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atençào ao art. 8", §2", da Lci n. 12.52'7, àe 2011, cf c art.7", §3', inciso V, do Decreto n. 1.724, dc 2012.

crÁusul.A DÉcrMA sÉTrMA - DA ExrrNçÃo Do coNTRÂTo
17.1, Confotme o Art. 137 da Lei Federa 14,131/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual

devetá ser formalmente motivada nos autos do ptocesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes

situaçôes:
1- não cumprimento ou cumprimeoto irregular de normas editalícias ou de cláusulas conttatuais, de especificações,

de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhat e fiscalizar sua

execução ou por autoridade superior;
Ill-alteraçào social or.r modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa que resüinja sua capacidade de concluir
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do conttatado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impediúvos da execução do contrato;
VI- razões de interesse púbüco, lustificadas pela autoridade miüma do órgão ou da entidade contratarte;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à resen'a de cargos prevista em lei, bem como em outrâs normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabiütado da Previdência Socia.l ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá üreito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido flo att. 125 da Lei 1+.133 /2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdministraçào, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-reperidas suspensões que totalüem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobiüzações e mobilizações e outras previstas
IV, âtÍaso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

prgamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- não überação pela Adminisuação, nos prazos conrÍatuâis, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especiEcadas no projeto, inclusive devido a attaso ou

descumprimento das obrigaçôcs atribúdas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação dc áteas púbücas ou a ücenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2, Observatão as seguntes
disposições:
I- nâo serão admiúdas em caso de calamidade pública, de grave petturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorterem de ato ou fato <1ue o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tcnha contribuído;
II- assegurarão ao contrâtado o dircito dc optar pela suspensão do cumprimcnto das obrigações assumidas até a
normaüzação da situação, admit-ido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do att. 124 &l-ei L4.133/2021.
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17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133 /2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumptimento de cláusulas contratuais.
l'.5. A extinção do conraro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Adminisraçào, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desdc que haja interesse da Administraçào;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão ludicial.
17.6. A extinçâo determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensua.l deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da ar-rtoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17,7. Quaodo a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o cootratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá diteito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato âté â data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobiüzação.
17.8, A extinção determinada por ato unilateral da Admioisração podetá acarretar, sem preiuizo das sanções

previstas na l.ei 1 4.133 / 2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Àdministração;
II- ocupaçào e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continüdade;
III- execuçâo da gatantia contratual para:

a) ressatcimento da Àdministração Pública por prejúzos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, funüárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas deúdas à Administra$o Púbüca;
d) exigência da assunção da execu$o e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do con&âto até o limite dos prejúzos causados à Âdministraçào Púb)ica
e das multas apücadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso Il do caput do item 17.3, o ato devetá sm pÍecedido de autorização expressa do
secÍetário(a) municipal comperente.

CIÁUSULA DÉCIMA oITAvÀ. DoS EFEIToS DA EXTINçÃO CONTRÂTUÁL
18.1. CULPÂ EXCLUSIVÀ DA ÂDMINISTRÂÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Âdministraçào, o contÍâtado será ressarcido pelos prejuízos regularmentc comprovados que houver sofrido c terá
direito a:

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
'18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobiüzação.
17.2. DETERMINADA UNILATERÂLMENTE PELA ADMINISTR{ÇÃO: A extinção determinada por ato
unilateral da Ádministração poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes previstas neste edital, as seguintes

conse<1uências:

17.2.1. Assunçào imediata do objeto do cootlâto, oo estado e local cm que se encontraÍ, por ato próprio da
Adminisração;
17.2,2. Oatpação e uüzaçào do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CTÁUSULA DECIMA OITAVA - DA NULIDADE CONTRATUÁI
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução cootratual, caso não sela possível o
saoeamento, a decisão sobre â suspensão da execução ou soble a cleclaração de nulidade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbüco, com avaliação, entle outros, dos seguintes
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18.2. Impactos econômicos e financeiros decotrentes do atraso oa lruição dos benefícios do objeto do contrato; L2.
Riscos sociais, ambientâis e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3. Motiração social e ambiental do conúato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5, Despesa necessária à preservaçào das instalaçôes e dos serviços já executados;
18.6, Despesa inerente à desmobi.lizaçào e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgâo ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estáglo de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisaçào;
18.10. Custo para rcdrzação de nova licitaçào ou celebração de novo contÍato;
18.11, Custo de opoltunidade do capital durante o período de paralisação.
18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de intetesse púbüco, o poder público deverá optar pela
cootinuidade do contrato e pela soluçâo da irregularidade por meio de indeoizaçào por perdas e danos, sem prejüzo
da apuração de responsabilidade e da apLicação de penalidades cabíveis.
18.13. A declaração de nulidade do contrato admhistrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido,
na fcrrma do art. 747 da l-ei n." 14.133/2021, e operarâ retroatiramente, impedindo os efeitos jurídicos que o

contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos,
18.14. Caso não seja possívcl o letoÍno à situaçào fática antctior, a nuüdade scrá resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabiüdade e apücação das penalidades cabiveis.
18.15. A nulidade não exonerará a Âdministraçâo do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outtos prejuízos regularmente comprovados, desde

que nào lhe seja imputável, e será promoüda a responsabüzação de quem lhe tcnha dado causa.

18.16. Nenhuma conttatação será feita sem a caractertzaçáo adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentálios pala pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for tealtzada a cootrâtação
sob pena de núdade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nüdade do contrato, a âutoÍidâde, com vistas à continuidade da atividade
adminisuativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento íutulo, suficieflte para efetuar nova
contrataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, protrogável uma única vez.

cl-/iusur-a DÉCIMÂ NoNA - DA pRoTEçÂo DE DADos pESSoAIs
19.1. Âs partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei n' 13.709/2018 (-ei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes íorem confiados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na uúlização de iníormações pessoais para consecução dos fins a que se ptopõe o preseote cootrato com
comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolümento
da personaüdade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digitais.
19.2. Part efeitos legais, o Município de POTIRETÁMA, figura na quaüdade de Conuolador dos dados guando
fornecidos à Contratada para trâtâmento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tratamento, a Contratada será a Controladora destes.
19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases cle dados que contenhâm ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cr:jos teores
declaram ser de seu hteiro conhecimento, em relaçâo aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào
deste cootrato, ficando, na fotma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo clas penalidades aplicáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esra será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabi)ização da Contratada na obtenção do
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consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de ttatamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especiEcados neste cootÍato, e em hipótese alguma
podetào ser compartilhados ou utüzados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da
LGPD.
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigaçôes, deveres,
sanções e condiçôes acordadas neste item, inclusive oo tocante à PolÍtica de Privacidade do Município, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta c tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Conttatada após a finalização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a segür, no mais, estes deverão ser eüminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controladot;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. À Conttatada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos tidares prcvistos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema cm vigor e também no
atendimento de requisições e determinações dos órgàos de controle admioistrativo cm geral.
19.8, O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encartegado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no ptazo de 24 (vinte e quatto) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, oa

hipótese de questionâmento das autoridades competentes.
19.9. Pata casos considerados omissos em relação ao tratâmeflto dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser tesolvidos com arnparo na LGPD, dcverão ser submetidos âo setor responsável no
Município para quc decida prcviamente sobre a questão.
19.10, Er.entuais responsabiüdades das partes serâo apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. \rI da I-GPD.

crriusul-A vrcÉsrue - oo nono
20.1 - Fica eleito o Foto da Comarca do Município de Potiretama - Ce, pata dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais
priviJcgiado que seja ou veúa a seÍ.

E assim, por estarem iustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teor, peÍaÍrte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, paÍa que surta
seus jurídicos e legais efeitos,

POTIRETÀIvÍA - CE, 24 de agosto de 2026

TE,RF]ZÀ (]ÀN{PELO BALBINo
SECRETÂRIÀ DO GÂBINETE, DA PREFEITA
PREFEITURA MUNICIPT\I DE POTIRETÁMA
CONTR.ATANTE

LU CAS DE ALM Et DA fi'.110;,0;Jfi ;iBoo'no"' 
o-

GOES:040391 173 7O GOES:04039117379
a +â(lô9+ê;6.s#4lé.35{35--B'0o

I-UCAS DE ALN,IEIDA GOES
REPRESENTÀNTE LE,GAL
COMERCIAL LUCAS LTDA
CONTRÂTÂDÁ

TESTEMUNHASI

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: sabineteídpo tiretama.ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



BSTADO DO CEÀRÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

-u)
,.j :'-lJ-

t.
-, , 

J'/

/1/.)
CPF N,

2

CPF N."

Rua: Expedito Lerte da Silva, 33 - Centro
Email:sabincte(ZDp otirctama.cc. gor,.br

CNPJ: 12.461,65310001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

.':,,


